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1. Ementa (Síntese do conteúdo da disciplina que consta no Projeto Pedagógico do Curso).
O conteúdo histórico, social e ideológico do Direito. Origem, possibilidade e essência do Direito. O conceito
de justiça, direito natural e a finalidade do Direito.

A disciplina  propõe-se  a  fornecer  subsídios  filosóficos  para  um exame crítico  da  doutrina  dos  direitos
humanos, analisando o percurso histórico do debate e das disputas que possibilitaram a sua origem. O curso
analisará as fontes do direito e os problemas de sua legitimação, bem como as possibilidades de
fundamentação racional dos direitos humanos, a sua significação ética, a sua eficácia e efetividade sócio-
política, e a sua função e papel histórico na positivação dos direitos fundamentais pelo constitucionalismo
moderno.

Para tanto, a discussão com as fontes bibliográficas que enunciam formas e tipos do jusnaturalismo e do
contratualismo, e de documentos históricos do processo de reconhecimento e positivação dos direitos
humanos propiciará uma contribuição original tanto para análise das variáveis principais dos problemas
abordados como para a adequada compreensão dos termos a partir dos quais se desenvolve o debate ético e
jusfilosófico atual a respeito de filosofia política e direitos humanos.

2. Objetivo Geral: (Aprendizagem esperada dos alunos ao concluir a disciplina).
Compreender o debate jurídico-filosófico no que se refere à origem histórica dos Direitos Humanos,
tal como proposta pelo jusfilósofo italiano Norberto Bobbio.
3. Objetivos Específicos: (Habilidades esperadas dos alunos ao concluir cada unidade/assunto)
1. Apresentar o Jusnaturalismo e suas variantes;
2. Introduzir a sintaxe do Contratualismo;
3. Compreender o conceito de direitos humanos pelas perspectivas filosófica, político-jurídica, da 
filosofia da história e da sociologia do direito;
4. Apresentar a relevância do movimento Iluminista para origem dos Direitos Humanos
5. Relacionar o Iluminismo e as Revoluções Liberais Modernas
4. Conteúdo Programático:

(Detalhamento da ementa em unidades de estudo, com distribuição de horas para cada unidade).
Unidades Temáticas C/H

1. Teorias jusnaturalistas – A questão do direito natural.

- O que é direito natural?

- Principais características das teorias do direito natural / jusnaturalistas

- Jusnaturalismo antigo / cosmológico, jusnaturalismo medieval / teológico, 
jusnaturalismo moderno / racional
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2. Contratualismo – Como se justifica o Estado

- A sintaxe contratualista;

- Contraposição ao paradigma orgânico de sociedade;
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3. Direitos Humanos, suas Perspectivas e relações (Norberto Bobbio):

1) Filosófica

2) Político-jurídica

3) Filosofia da História

4) Sociológica

28

4. As Revoluções Liberais do Século XVIII – Revolução estadunidense e Revolução 
Francesa

1) Os princípios filosóficos norteadores das revoluções liberais

2) Mulheres Revolucionárias

2.1 Marie-Olympe de Gouges → Declaração da mulher e da Cidadã

2.2 Mary Wollstonecraft - Reivindicação dos direitos da mulher
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5. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos 

Análise das cartas de direito:

1) Carta de Direitos de Virgínia (1776)

2) Declarações Francesas (1789, 1791, 1793 e 1795)

3) Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU (1948)
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5. Procedimentos Metodológicos:

(Descrição de como a disciplina será desenvolvida, especificando-se as técnicas de ensino a serem 
utilizadas).

• Aulas expositivas dialogadas;
• Leitura, análise e interpretação de textos relevantes previamente selecionados de literatura
clássica e de comentadores;
• Fichamentos;
• Redação de textos;
• Vídeos em plataformas digitais;
• Quizzes;

6. Recursos Didáticos (especificar os recursos utilizados)
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Quadro negro e giz ou pincel; A plataforma de atividades será o Google Classroom
(https://classroom.google.com/): discentes deverão se cadastrar com seu e-mail institucional e
requisitar acesso ao ambiente de trabalho através do seguinte endereço: (i)
https://classroom.google.com/c/NzI0NDQ2OTIwODMz?cjc=x6hu3z2 ; ou (ii) pelo código de turma
x6hu3z2 na plataforma; a requisição também pode ser feita através (iii) de um e-mail para o
professor da disciplina (felipe.durante@ufac.br assunto do e-mail:  Inclusão na Disciplina CFCH
270). É essencial que o e-mail seja enviado com tal assunto para fins de organização. Dê preferência
para o primeiro método de inscrição.

O cadastro com e-mail institucional é essencial para que o acesso seja garantido de forma
automática em cada encontro, evitando interrupções. Discentes que não possuem tal e-mail, favor
solicitá-lo junto ao NTI.

É altamente aconselhável instalar o aplicativo em dispositivos móveis para não perder nenhuma 
notificação:
Google Play: https://play.google.com/store/apps/details?id=com.google.android.apps.classroom 
AppStore: https://apps.apple.com/br/app/google-classroom/id924620788

Também é aconselhável cadastrar a conta de e-mail institucional no aplicativo de leitura de e-mail
que você utiliza em seu celular (Gmail, Outlook, Spark, Blue Mail, ProtonMail, E-mail, etc.) para
não perder as notificações de atividades e materiais postados.

No ambiente virtual está organizado o calendário de atividades – isto é, as atividades síncronas e
assíncronas, bem como as atividades avaliativas – por aula, para cumprir com o conteúdo e
objetivos de ensino.

Pelo ambiente virtual também será possível apresentar dúvidas através da ferramenta de discussão e
agendar plantões de dúvidas individuais que poderão ser realizados pela plataforma Google Meet.

Livros, textos digitalizados em proporção que não infrinjam direitos autorais, artigos em formato
digital e demais recursos serão disponibilizados na plataforma, através da ferramenta Google Drive
e de hiperlinks textuais.

Todo o desenrolar do curso se dará na Plataforma Google Classroom. Dúvidas poderão também ser
encaminhadas exclusivamente por e-mail (felipe.durante@ufac.br – Assunto: “CFCH 270 –
Dúvida”. Não esqueça de identificar no e-mail). Não serão utilizados quaisquer outros meios de
comunicação, tais como outros aplicativos de mensagens eletrônicas ou redes sociais. Mensagens
encaminhadas por
outros meios que não os institucionais não serão lidas, consideradas ou respondidas.
7. Avaliação (Descrição dos instrumentos e critérios a serem utilizados para verificação da
aprendizagem e aprovação dos alunos).

- Presença (0-10) pontos;
- Uma prova escrita a ser realizada na oitava aula do curso, em sala de aula. (0 – 3 pontos);
- Trabalho monográfico final de curso, a ser entregue no último dia de aula. (0 – 7 pontos);
- Nota final será calculada de acordo com média ponderada das atividades avaliativas, observando o
peso de cada atividade no cômputo da nota;
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A frequência obedecerá ao regimento da UFAC.

As atividades serão entregues exclusivamente por meio da própria plataforma digital Google 
Classroom conforme as datas estipuladas. Não serão aceitas/consideradas outras formas de entrega.

8. Bibliografia

O elenco bibliográfico listado abaixo tem como objetivo, sem ser exaustivo, apresentar livros e
artigos que abordem as principais questões envolvidas e relacionadas com a disciplina. As leituras
semanais serão indicadas em sala de aula.
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